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Incidentes de Resolução de 
Demandas Repetitivas



IRDRs Admitidos

IRDR 41

NPU 0022690-36.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0077284-60.2019.8.16.0014

Relator Desembargador Cláudio Smirne Diniz

Órgão 
Julgador

3ª Seção Cível

Questão 
submetida a 
julgamento

(In)competência das varas da fazenda pública para
julgamento das ações, excetuadas aquelas que se
encontram na fase de cumprimento de sentença,
envolvendo a SERCOMTEL S.A. – Telecomunicações.

Observações Houve determinação de sobrestamento dos
processos que versem sobre a matéria. Admissão
proferida em 17/02/2023 (Projudi 15/03/2023).

IRDR 42

NPU 0057962-91.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0059749-50.2021.8.16.0014

Relator Desembargador Rosaldo Elias Pacagnan

Órgão 
Julgador

8ª Seção Cível

Questão 
submetida a 
julgamento

Qual o prazo decadencial ou os prazos prescricionais
deve(m) incidir em ações com pretensões de
complemento de área, de abatimento proporcional
do preço ou de resolução contratual, ou com
pretensões indenizatórias por dano material, moral
ou existencial, sempre que tais ações, com pedidos
cumulados ou não, estejam fundadas em alegação
(causa de pedir) de que o imóvel foi entregue com
metragem inferior àquela vendida ou prometida à
venda no contrato.

Observações Admissão proferida em 17/03/2023 (Projudi mov.
52.1).



IRDRs com determinação de suspensão ou prorrogação de suspensão

IRDR 14

NPU 0044244-66.2018.8.16.0000

Processo

Paradigma

0035872-31.2018.8.16.0000

Relator Desembargador Francisco Cardozo Oliveira

Órgão 
Julgador

Órgão Especial

Questão 
submetida a 
julgamento

Cabimento ou não do arbitramento de honorários
advocatícios no cumprimento de sentença em face da
Fazenda Pública, quando o crédito exequendo
sujeitar-se ao regime de Requisição de Pequeno Valor
(RPV).

Observações Além da determinação de sobrestamento dos
processos que versem sobre a questão jurídica
submetida a julgamento até o final do presente IRDR,
houve determinação da renovação do sobrestamento
do próprio IRDR, em razão da CT 123 do STJ, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, publicada em 28/03/2023.

IRDR 42

NPU 0057962-91.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0059749-50.2021.8.16.0014

Relator Desembargador Rosaldo Elias Pacagnan

Órgão 
Julgador

8ª Seção Cível

Questão 
submetida a 
julgamento

Qual o prazo decadencial ou os prazos prescricionais
deve(m) incidir em ações com pretensões de
complemento de área, de abatimento proporcional
do preço ou de resolução contratual, ou com
pretensões indenizatórias por dano material, moral
ou existencial, sempre que tais ações, com pedidos
cumulados ou não, estejam fundadas em alegação
(causa de pedir) de que o imóvel foi entregue com
metragem inferior àquela vendida ou prometida à
venda no contrato.

Observações Houve determinação de sobrestamento dos
processos que versem sobre a matéria em
20/04/2023 (Projudi mov. 64.1).



IRDR 21

NPU 0002642-61.2019.8.16.0000

Processo

Paradigma

0035426-20.2017.8.16.0014

Relator Desembargadora Sonia Regina de Castro

Órgão Julgador Órgão Especial

Questão submetida a 
julgamento

a) qual divisor deve ser utilizado para o cálculo das horas extras (fixo ou
variável);

b) qual a base de cálculo para as horas extras (vencimento básico do servidor
ou a totalidade da remuneração, incluindo as vantagens pecuniárias
permanentes e temporárias, as de cunho indenizatório e as expressamente
excluídas por lei);

c) se o valor pago a título de horas extras reflete no valor das férias e do abono
natalino.

Tese fixada a) é fixo o divisor (150) a ser utilizado no cálculo das horas extras dos
servidores de Londrina sujeitos ao regime regular de 30 horas semanais;

b) a base de cálculo das horas extras é a remuneração do servidor, incluindo as
vantagens pecuniárias permanentes e temporárias, salvo as de cunho
indenizatório e as expressamente excluídas por lei;

c) à luz da legislação municipal pertinente, há reflexo das horas extras novalor
devido a título de abono natalino e não há no tocante às férias e seu respectivo
adicional.

Observações Julgamento de mérito proferido em 20/04/2023 (Projudi mov. 259.1).

IRDR Julgado



Incidentes de Assunção de 
Competência



IAC 16

NPU 0062439-60.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0041858-89.2016.8.16.0014

Relator Desembargador Francisco Cardozo Oliveira

Órgão 
Julgador

Órgão Especial

Questão 
submetida a 
julgamento

"Necessidade de reexame de tese jurídica fixada no 
IAC nº 0000511-16.2019.8.16.0000 (IAC nº 11 TJPR), 
por meio do qual foi fixada a seguinte tese jurídica: "A 
base de cálculo para pagamento da gratificação de 
insalubridade aos servidores públicos estaduais 
integrantes da carreira do magistério superior é o do 
vencimento inicial da tabela do Quadro Geral do 
Estado, não inferior ao salário mínimo vigente, nos 
termos de art. 10 da Lei Estadual 10.692/93.".

Observações Admissão proferida em 10/03/2023 (Projudi mov.
51.1).

IAC Admitido



IAC 16

NPU 0062439-60.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0041858-89.2016.8.16.0014

Relator Desembargador Francisco Cardozo Oliveira

Órgão 
Julgador

Órgão Especial

Questão 
submetida a 
julgamento

"Necessidade de reexame de tese jurídica fixada no 
IAC nº 0000511-16.2019.8.16.0000 (IAC nº 11 TJPR), 
por meio do qual foi fixada a seguinte tese jurídica: "A 
base de cálculo para pagamento da gratificação de 
insalubridade aos servidores públicos estaduais 
integrantes da carreira do magistério superior é o do 
vencimento inicial da tabela do Quadro Geral do 
Estado, não inferior ao salário mínimo vigente, nos 
termos de art. 10 da Lei Estadual 10.692/93.".

Observações Houve determinação de sobrestamento dos
processos que versem sobre a matéria em
25/04/2023 (Projudi mov. 73.1 em 27/04/2023).

IAC com determinação de suspensão ou prorrogação de suspensão



Grupo de Representativos



GR 41

SEI 0049069-22.2023.8.16.6000

Processos

Paradigma

REsp nº 0001270-26.2019.8.16.0017 Pet 3

REsp nº 0002412-36.2018.8.16.0038 Pet 3

Questão 

afetada

Em ações ajuizadas na Justiça Estadual, em que se

pretende a concessão de benefícios previdenciários

acidentários (pedido e causa de pedir), em não sendo

comprovado o nexo causal acidentário, é caso de

julgamento de improcedência do pedido inicial ou, por

celeridade e economia processual, de remessa dos autos

à Justiça Federal?

Observações A 1ª Vice-Presidência admitiu os Recursos Especiais nº

0001270-26.2019.8.16.0017 Pet 3 e nº 0002412-

36.2018.8.16.0038 Pet 3 como representativos da

controvérsia, encaminhando-os ao Superior Tribunal de

Justiça.

Na decisão de admissão, foi determinada a suspensão da

tramitação apenas dos Recursos Especiais que versem

sobre a questão jurídica proposta de afetação.

GR encaminhado aos Tribunais Superiores



GR 35

(originado do IRDR nº 18 TJPR)

SEI 0014961-98.2022.8.16.6000

Processo

Paradigma

REsp nº 1.987.558/PR (NPU 0029694-66.2018.8.16.0000)

Questão 

afetada

Os efeitos da coisa julgada da sentença que fixa os

honorários ao defensor dativo se estendem ou não ao

Estado do Paraná, quando não tenha participado do

processo, ou ao menos, tenha tomado ciência da

decisão?

Observações A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça afetou o

Recurso Especial nº 1.987.558/PR ao rito dos Recursos

Repetitivos como o Tema nº 1.181 STJ, o qual está

tramitando sob a relatoria do Min. João Otávio de

Noronha.

Na decisão de afetação, foi determinada a suspensão da

tramitação apenas dos processos com Recurso Especial

e/ou Agravo em Recurso Especial interposto, em

tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ.

GR afetado como Tema



Repercussão Geral - STF



Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros

Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1236 ARE 1309642

Regime de bens aplicável no casamento e na união estável de 

maiores de setenta anos.

DIREITO CIVIL 06/03/2023 X

1237 ARE 1385315

Responsabilidade estatal por morte de vítima de disparo de arma 

de fogo durante operações policiais ou militares em comunidade, 

em razão da perícia que determina a origem do disparo ser 

inconclusiva.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

02/03/2023 X

1238 ARE 1316369

Repercussão da nulidade das provas no processo penal na esfera 

administrativa.
DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

22/03/2023 X

1239 RE 1400775

Exigibilidade do pagamento de férias-prêmio por parte de 

servidor estadual temporário, cujo vínculo então firmado com 

fundamento na Lei Complementar nº 100/2007, do Estado de 

Minas Gerais, foi declarado nulo em razão do julgamento da ADI 

4.876/MG pelo Plenário desta Suprema Corte.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

03/03/2023 X

1240 RE 1394401

Conflito entre o Código de Defesa do Consumidor e a Convenção 

de Varsóvia, no que diz com a reparação por dano moral 

decorrente da má prestação de serviço de transporte aéreo 

internacional.

DIREITO DO 

CONSUMIDOR
03/03/2023 X

1241 RE 1400787

Direito à percepção do terço constitucional de férias calculado 

sobre todo o período estabelecido pela legislação de regência 

para gozo de férias, ainda que superior a trinta dias anuais.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

03/03/2023 X

1246 ARE 1418846

Constitucionalidade de complementação de norma penal em 

branco por ato normativo estadual ou municipal, para aplicação 

do tipo de infração de medida sanitária preventiva (art. 268 do 

Código Penal).
DIREITO PENAL 03/04/2023 X X X

1247 RE 1390517

Incidência, ou não, da regra da anterioridade nonagesimal, 

prevista no art. 195, § 6º, da Constituição, na hipótese de decreto 

regulamentar majorar o percentual da alíquota de contribuição 

do PIS e da COFINS, observados os limites da lei autorizativa da 

exação tributária.

DIREITO TRIBUTÁRIO 18/04/2023 X

OE

Temas com Acórdão de Repercussão Geral Publicado Março-Abril/23



Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

281 RE-611601

É constitucional o art. 22A da Lei nº 8.212/1991, com a redação 

da Lei nº 10.256/2001, no que instituiu contribuição 

previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção, em substituição ao regime anterior 

da contribuição incidente sobre a folha de salários.

DIREITO TRIBUTÁRIO 24/04/23 X

390 RE-636562

É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções 

Fiscais – LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano 

de suspensão da execução fiscal. Após o decurso desse prazo, 

inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional 

tributário de 5 (cinco) anos.

DIREITO TRIBUTÁRIO 06/03/23 X X

477 RE-1116485

1. A revogação ou modificação do ato normativo em que se 

fundou a edição de enunciado de súmula vinculante acarreta, em 

regra, a necessidade de sua revisão ou cancelamento pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme o caso. 2. É constitucional a 

previsão legislativa de perda dos dias remidos pelo condenado 

que comete falta grave no curso da execução penal.

DIREITO 

PROCESSUAL PENAL
24/04/23 X X X

548 RE-1008166

1. A educação básica em todas as suas fases – educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio – constitui direito 

fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por 

normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta e 

imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 

anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder 

Público pode ser exigida individualmente, como no caso 

examinado neste processo. 3. O Poder Público tem o dever 

jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais 

sobre acesso à educação básica.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

20/04/23 X

627 RE-658999

Em se tratando de cargos constitucionalmente acumuláveis, 

descabe aplicar a vedação de acumulação de aposentadorias e 

pensões contida na parte final do artigo 11 da Emenda 

Constitucional 20/98, porquanto destinada apenas aos casos de 

que trata, ou seja, aos reingressos no serviço público por meio de 

concurso público antes da publicação da referida emenda e que 

envolvam cargos inacumuláveis"

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

22/03/23 X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Março-Abril/23

OE



Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

694 RE-781926

O diferimento do ICMS relativo à saída do álcool etílico anidro 

combustível (AEAC) das usinas ou destilarias para o momento da 

saída da gasolina C das distribuidoras (Convênios ICMS nº 80/97 

e 110/07) não gera o direito de crédito do imposto para as 

distribuidoras.

DIREITO TRIBUTÁRIO 18/04/23 X

801 RE-816830

É constitucional a contribuição destinada ao SENAR incidente 

sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, na 

forma do art. 2º da Lei nº 8.540/92, com as alterações do art. 6º 

da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01.

DIREITO TRIBUTÁRIO 24/04/23 X

970 RE-732686

É constitucional – formal e materialmente – lei municipal que 

obriga à substituição de sacos e sacolas plásticos por sacos e 

sacolas biodegradáveis.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

20/04/23 X X

1096 RE-918315

A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido 

estabelecida a curatela, não configura, por si, elemento suficiente 

para determinar que a pessoa com deficiência não tenha 

discernimento para os atos da vida civil.

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
20/03/23 X

1102 RE-1276977

O segurado que implementou as condições para o benefício 

previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26.11.1999, e 

antes da vigência das novas regras constitucionais, introduzidas 

pela EC 103/2019, tem o direito de optar pela regra definitiva, 

caso esta lhe seja mais favorável.

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
13/04/23 X

1238 ARE 1316369

São inadmissíveis, em processos administrativos de qualquer 

espécie, provas consideradas ilícitas pelo Poder Judiciário. DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

22/03/23 X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Março-Abril/23

OE

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros



Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1239 RE 1400775

Não tem direito à indenização de férias prêmio o servidor 

estadual cujo vínculo com a Administração Pública, decorrente 

da Lei Complementar mineira nº 100/2007, foi declarado nulo, 

por inobservância dos princípios constitucionais que regem o 

ingresso no serviço público.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

03/03/23 X

1240 RE 1394401

Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às 

hipóteses de danos extrapatrimoniais decorrentes de contrato de 

transporte aéreo internacional.

DIREITO DO 

CONSUMIDOR
03/03/23 X

1241 RE 1400787

O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, da 

Constituição Federal incide sobre a remuneração relativa a todo 

período de férias.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

03/03/23 X

1246 ARE 1418846

O art. 268 do Código Penal veicula norma penal em branco que 

pode ser complementada por atos normativos infralegais 

editados pelos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios), respeitadas as respectivas esferas de atuação, sem 

que isso implique ofensa à competência privativa da União para 

legislar sobre direito penal (CF, art. 22, I).

DIREITO PENAL 03/04/23 X X X

1247 RE 1390517
As modificações promovidas pelos Decretos

9.101/2017 e 9.112/2017, ao minorarem os coeficientes de 

redução das alíquotas

DIREITO TRIBUTÁRIO 18/04/23 X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Março-Abril/23

OE

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros



Tema Leading case Tese Ramo do direito Data do trânsito
1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

390 RE-636562

É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções 

Fiscais – LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano 

de suspensão da execução fiscal. Após o decurso desse prazo, 

inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional 

tributário de 5 (cinco) anos.

DIREITO TRIBUTÁRIO 31/03/23 X X

627 RE-658999

Em se tratando de cargos constitucionalmente acumuláveis, 

descabe aplicar a vedação de acumulação de aposentadorias e 

pensões contida na parte final do artigo 11 da Emenda 

Constitucional 20/98, porquanto destinada apenas aos casos de 

que trata, ou seja, aos reingressos no serviço público por meio de 

concurso público antes da publicação da referida emenda e que 

envolvam cargos inacumuláveis.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

21/04/23 X

826 ARE-884325

É imprescindível para o reconhecimento da responsabilidade civil 

do Estado em decorrência da fixação de preços no setor 

sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo econômico, 

mediante perícia técnica em cada caso concreto.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

31/03/23 X

1004 RE-629647

	Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do 

Trabalho em face de empresa estatal, com o propósito de 

invalidar a contratação irregular de pessoal, não é cabível o 

ingresso, no polo passivo da causa, de todos os empregados 

atingidos, mas é indispensável sua represe ntação pelo sindicato 

da categoria.

DIREITO DO 

TRABALHO
15/04/23 X

1021 ARE-1099099

Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é possível à 

Administração Pública, inclusive durante o estágio probatório, 

estabelecer critérios alternativos para o regular exercício dos 

deveres funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de 

servidores que invocam escusa de consciência por motivos de 

crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da 

alteração, não se caracterize o desvirtuamento do exercício de 

suas funções e não acarrete ônus desproporcional à 

Administração Pública, que deverá decidir de maneira 

fundamentada.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

09/03/23 X X

Câmaras   Cíveis

Temas de Repercussão Geral com trânsito em julgado  Março-Abril/23
Câmaras 

Criminais

OE

Outros



Tema Leading case Tese Ramo do direito Data do trânsito
1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1096 RE-918315

A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido 

estabelecida a curatela, não configura, por si, elemento suficiente 

para determinar que a pessoa com deficiência não tenha 

discernimento para os atos da vida civil.

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
01/04/23 X

1097 RE-1237867
Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, para 

todos os efeitos, o art. 98, § 2° e § 3°, da Lei 8.112/1990.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

12/04/23 X X

1239 RE 1400775

Não tem direito à indenização de férias prêmio o servidor 

estadual cujo vínculo com a Administração Pública, decorrente 

da Lei Complementar mineira nº 100/2007, foi declarado nulo, 

por inobservância dos princípios constitucionais que regem o 

ingresso no serviço público".

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

11/03/23 X

1241 RE 1400787

O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, da 

Constituição Federal incide sobre a remuneração relativa a todo 

período de férias.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

18/03/23 X

1246 ARE 1418846

O art. 268 do Código Penal veicula norma penal em branco que 

pode ser complementada por atos normativos infralegais 

editados pelos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios), respeitadas as respectivas esferas de atuação, sem 

que isso implique ofensa à competência privativa da União para 

legislar sobre direito penal (CF, art. 22, I).

DIREITO PENAL 25/04/23 X X X

Temas de Repercussão Geral com trânsito em julgado  Março-Abril/23

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais

OE

Outros



Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data do 

acórdão

1243 ARE 1405416

Incidência ou não do imposto sobre a renda da pessoa jurídica 

(IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) sobre 

os valores relativos à taxa SELIC auferidos no levantamento de 

depósitos judiciais.

DIREITO TRIBUTÁRIO 03/03/2023

1245 ARE 1403149

Possibilidade de enquadrar-se a atividade de transporte irregular 

remunerado de pessoas em carro próprio, sem licença do Estado, 

no tipo do art. 47 do Decreto-Lei 3.688/1941 (Lei de 

Contravenções Penais).

DIREITO PENAL 09/03/2023

1248 RE 1384689

Saber se servidor do ex-território federal de Rondônia, 

aposentado pelo Estado de Rondônia, tem direito à transposição 

para os quadros da União com amparo no art. 89 do ADCT, na 

redação dada pela EC 60/2009, ausente procedimento 

administrativo prévio e fora do prazo previsto no art. 2º do 

Decreto nº 9.823/2019.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO

17/04/2023

Temas sem Repercussão Geral  Março-Abril/23



Tema Leading case Esclarecimentos em ED Ramo do direito
Data do 

acórdão

1011 827.996/PR

Acolhidos parcialmente os embargos de declaração apenas para 

modular os efeitos da tese firmada nesta repercussão geral (tema 

1.011), mantendo a eficácia preclusiva da coisa julgada 

envolvendo os processos transitados em julgado, na fase de 

conhecimento, antes da publicação do resultado do julgamento 

de mérito no Diário de Justiça Eletrônico (13.7.2020), restando 

inadmitida, desde já, futura ação rescisória pelo fundamento da 

competência apreciado na decisão.

DIREITO CIVIL 16/03/2023

Temas com Esclarecimentos em ED -  Março-Abril/23



Recursos Repetitivos - STJ



Tema
Situação do 

Tema
Processo Questão submetida a julgamento  Afetação Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19º e 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1181 Afetado Resp 1.987.558/PR

Definir se os efeitos da coisa julgada da sentença que fixa os honorários de 

defensor dativo se estendem ou não ao ente federativo responsável pelo 

pagamento da verba quando não participou do processo ou não tomou ciência 

da decisão (art. 506 do CPC).

08/03/23
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
X X X X X X X X

1182 Afetado
Resp 1.945.110/RS e 

1.987.158/SC

 Definir se é possível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como 

redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, imunidade, 

diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (extensão do 

entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido 

de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL).

20/03/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1183 Afetado
Resp 1.995.213/SP e 

2.023.451/SP

Definir qual a natureza do crédito oriundo do rateio de despesas e cobrado por 

associações de moradores, se propter rem ou pessoal, a fim de viabilizar, ou não, 

a penhora do bem de família.

20/03/23

DIREITO CIVIL E 

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

X X X X X X X X

1184 Afetado
Resp 1.901.638/SC e 

1.902.610/RS

i) Definir se a regra prevista no § 13 do art. 9º da Lei n. 12.546/2011 é dirigida 

apenas aos contribuintes ou se também vincula a Administração Tributária e ii) 

Definir se a revogação da escolha de tributação da contribuição previdenciária 

pelo sistema da Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) trazida 

pela Lei n. 13.670/2018 feriu direito do contribuinte ante o caráter irretratável 

previsto no § 13 do art. 9º da Lei n. 12.546/2011.

24/03/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1185 Afetado Resp 2.031.971/SP

Incidência da circunstância agravante prevista no art. 61, II, j, do Código Penal, 

independentemente de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o 

fato delitivo.

14/04/23 DIREITO PENAL X X X

1186 Afetado Resp 2.015.598/PA

Se o gênero sexual feminino, independentemente de a vítima ser criança ou 

adolescente, é condição única para atrair a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 

(Lei Maria Da Penha) nos casos de violência doméstica e familiar praticada contra 

a mulher, afastando-se, automaticamente, a incidência da Lei n. 8.069/1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente).

24/04/23

DIREITO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE E 

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

X X X

1174

Afetado 

(ampliação 

da questão 

submetida a 

julgamento)

Resp 2.023.016/RS, 

2.027.413/PR e 

2.027.411/PR

Possibilidade de excluir as seguintes verbas da base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT: 

a) valores relativos à contribuição previdenciária do empregado e do trabalhador 

avulso e ao imposto de renda de pessoa física, retidos na fonte pelo empregador; 

b) parcelas retidas ou descontadas a título de coparticipação do empregado em 

benefícios, tais como: vale-transporte, vale-refeição e plano de assistência à 

saúde ou odontológico, dentre outros.

25/04/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

Temas STJ afetados - Março-Abril/23
Câmaras 

Criminais
OutrosCâmaras   Cíveis



Tema
Situação do 

Tema
Processo Questão submetida a julgamento  Afetação Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19º e 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1187 Afetado

Resp 2.006.663/RS, 

2.019.320/RS e 

2.021.313/RS

Definir o momento da aplicação da redução dos juros moratórios, nos casos de 

quitação antecipada, parcial ou total, dos débitos fiscais objeto de parcelamento, 

conforme previsão do art. 1º da Lei 11.941/2009.

26/04/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1188 Afetado
Resp 1.938.265/MG e  

2.056.866/SP 

Definir se a sentença trabalhista, assim como a anotação na CTPS e demais 

documentos dela decorrentes, constitui início de prova material para fins de 

reconhecimento de tempo de serviço.

26/04/23
DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
X

1189 Afetado Resp 2.049.327/RJ

Definir se a vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da 

Penha) obsta a imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher, de pena de multa isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma 

no preceito secundário do tipo penal imputado.

26/04/23
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X X X

1190 Afetado

Resp 2.029.636/SP, 

2.029.675/SP, 

2.030.855/SP e 

2.031.118/SP

Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em 

cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de 

existência de impugnação à pretensão executória, quando o crédito estiver 

sujeito ao regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV.

27/04/23
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
X X

1191 Afetado

Resp 2.034.975/MG, 

2.035.550/MG e 

2.034.977/MG

Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas 

situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos a maior 

a título de ICMS no regime de substituição tributária para frente quando a base 

de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida.

27/04/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1192 Afetado Resp 1.960.300/GO

O crime de roubo, praticado mediante uma única ação contra vítimas diferentes e 

em um mesmo contexto fático, configura o concurso formal de crimes e não um 

crime único, quando violados patrimônios distintos.

28/04/23 DIREITO PENAL X X

Temas STJ afetados - Março-Abril/23

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros



Tema
Situação do 

Tema
Processo Tese Firmada Publicação Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1112
Acórdão 

publicado

Resp  1.874.811/SC e 

1.874.788/SC

(i) Na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente ao 

estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os 

membros do grupo (estipulação própria), a obrigação de prestar informações 

prévias aos potenciais segurados a respeito das condições contratuais quando da 

formalização da adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito 

previstas na apólice mestre, e (ii) não se incluem, no âmbito da matéria afetada, 

as causas originadas de estipulação imprópria e de falsos estipulantes, visto que 

as apólices coletivas nessas figuras devem ser consideradas apólices individuais, 

no que tange ao relacionamento dos segurados com a sociedade seguradora.

10/03/23
DIREITO DO 

CONSUMIDOR
X

1105
Acórdão 

publicado

Resp 1.883.715/SP, 

1.883.722/SP e 

1.880.529/SP

Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação 

modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à 

fixação de honorários advocatícios

27/03/23
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
X

1167
Acórdão 

publicado

Resp 1.964.293/MG e 

1.977.547/MG

A audiência prevista no art. 16 da Lei 11.340/2006 tem por objetivo confirmar a 

retratação, não a representação, e não pode ser designada de ofício pelo juiz. Sua 

realização somente é necessária caso haja manifestação do desejo da vítima de se 

retratar trazida aos autos antes do recebimento da denúncia.

29/03/23
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X X X

1160
Acórdão 

publicado

Resp 1.986.304/RS, 

1.996.014/RS, 

1.996.685/RS, 

1.996.784/SC e 

1.996.013/PR

O IR e a CSLL incidem sobre a correção monetária das aplicações financeiras, 

porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na 

condição de Receitas Financeiras componentes do Lucro Operacional

24/04/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1149
Acórdão 

publicado

Resp 1.959.824/SP, 

1.966.023/SP e  

1.963.805/SP

A Lei 9.969/1998 não prevê a obrigatoriedade de inscrição de técnico ou 

treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física, nem estabelece a 

exclusividade do desempenho de tal função aos profissionais regulamentados 

pela referida norma, quando as atividades desenvolvidas pelo técnico ou 

treinador de tênis restrinjam-se às táticas do esporte em si e não se confundam 

com preparação física, limitando-se à transmissão de conhecimentos de domínio 

comum decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido desporto, 

o que torna dispensável a graduação específica em Educação Física.

25/04/23
DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

Câmaras   Cíveis
 Câmaras 

Criminais

Temas STJ com acórdão de mérito publicado - Março-Abril/23

Outros



Tema
Situação do 

Tema
Processo Tese Firmada

Trânsito em 

Julgado
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

732
Trânsito em 

Julgado
Resp 1.411.258/RS

 O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte 

do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 

33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor 

da pensão seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e 

convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei especial 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente à legislação 

previdenciária.

09/03/23
DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
X

613
Trânsito em 

Julgado
Resp 1.357.136/DF

I - A União Federal é responsável por prejuízos decorrentes da fixação de preços pelo governo federal para 

o setor sucroalcooleiro, em desacordo com os critérios previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 4.870/1965, 

uma vez que teriam sido estabelecidos pelo Instituto do Açúcar e Álcool - IAA, em descompasso do 

levantamento de custos de produção apurados pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. Precedentes.

II - Não é admissível a utilização do simples cálculo da diferença entre o preço praticado pelas empresas e 

os valores estipulados pelo IAA/FGV, como único parâmetro de definição do quantum debeatur.

III - O suposto prejuízo sofrido pelas empresas possui natureza jurídica dupla: danos emergentes (dano 

positivo) e lucros cessantes (dano negativo). Ambos exigem efetiva comprovação, não se admitindo 

indenização em caráter hipotético, ou presumido, dissociada da realidade efetivamente provada. 

Precedentes.

IV - Quando reconhecido o direito à indenização (an debeatur), o quantum debeatur pode ser discutido em 

liquidação da sentença por arbitramento, em conformidade com o art. 475-C do CPC, salvo nos casos em 

que já há sentença transitada em julgado, no processo de conhecimento, em que a forma de apuração do 

valor devido deve observar o respectivo título executivo.

V - Nos casos em que não há sentença transitada em julgado no processo de conhecimento, não 

comprovada a extensão do dano (quantum debeatur), possível enquadrar-se em liquidação com "dano 

zero", ou "sem resultado positivo", ainda que reconhecido o dever da União em indenizar (an debeatur)..

31/03/23

DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

X

733
Trânsito em 

Julgado
Resp 1.357.136/DF

A eficácia da Lei 4.870/1965, que previa a sistemática de tabelamento de preços 

promovida pelo IAA, findou em 31/01/1991, em virtude da publicação, em 

01/02/1991, da Medida Provisória 295, de 31/01/1991, posteriormente 

convertida na Lei 8.178, de 01/03/1991, que instituiu nova política nacional de 

congelamento de preços.

31/03/23
DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

1118
Trânsito em 

Julgado

Resp 1.937.040/RJ, 

1.881.788/SP e 

1.953.201/SP

Somente mediante lei estadual/distrital específica poderá ser atribuída ao 

alienante responsabilidade solidária pelo pagamento do Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores - IPVA do veículo alienado, na hipótese de 

ausência de comunicação da venda do bem ao órgão de trânsito competente.

04/04/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1064
Trânsito em 

Julgado

Resp 1.860.018/RJ e 

1.852.691/PB

1ª) As inscrições em dívida ativa dos créditos referentes a benefícios previdenciários ou 

assistenciais pagos indevidamente ou além do devido constituídos por processos 

administrativos que tenham sido iniciados antes da vigência da Medida Provisória nº 780, 

de 2017, convertida na Lei n. 13.494/2017 (antes de 22.05.2017) são nulas, devendo a 

constituição desses créditos ser reiniciada através de notificações/intimações 

administrativas a fim de permitir-se o contraditório administrativo e a ampla defesa aos 

devedores e, ao final, a inscrição em dívida ativa, obedecendo-se os prazos prescricionais 

aplicáveis; e

2ª) As inscrições em dívida ativa dos créditos referentes a benefícios previdenciários ou 

assistenciais pagos indevidamente ou além do devido contra os terceiros beneficiados que 

sabiam ou deveriam saber da origem dos benefícios pagos indevidamente em razão de 

fraude, dolo ou coação, constituídos por processos administrativos que tenham sido 

iniciados antes da vigência da Medida Provisória nº 871, de 2019, convertida na Lei nº 

13.846/2019 (antes de 18.01.2019) são nulas, devendo a constituição desses créditos ser 

reiniciada através de notificações/intimações administrativas a fim de permitir-se o 

contraditório administrativo e a ampla defesa aos devedores e, ao final, a inscrição em 

dívida ativa, obedecendo-se os prazos prescricionais aplicáveis.

12/04/23

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO

X

Outros

Temas STJ transitados em julgado - Março-Abril/23

Câmaras   Cíveis
 Câmaras 

Criminais



Tema
Situação do 

Tema
Processo Questão submetida a julgamento Cancelamento Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

938

Cancelada a 

Proposta de 

Revisão

Pet nº 14.369/DF

Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela 

Segunda Seção relativa ao enunciado "i" do Tema 938/STJ, no que tange ao prazo 

prescricional ("(i) Incidência da prescrição trienal sobre a pretensão de restituição 

dos valores pagos a título de comissão de corretagem ou de serviço de assistência 

técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere (artigo 206, § 3º, IV, CC). (vide 

REsp n. 1.551.956/SP)")

22/03/2023 DIREITO CIVIL X X X X X X

1090 Cancelado Resp 1.828.606/RS

"1) se para provar a eficácia ou ineficácia do EPI (Equipamento de Proteção Individual) 

para a neutralização dos agentes nocivos à saúde e integridade física do trabalhador, para 

fins de reconhecimento de tempo especial, basta o que consta no PPP (Perfil 

Profissiográfico Previdenciário) ou se a comprovação pode ser por outros meios 

probatórios e, nessa última circunstância, se a prova pericial é obrigatória; 2) se é possível 

impor rito judicial instrutório rígido e abstrato para apuração da ineficácia do EPI, como 

fixado pelo Tribunal de origem, ou se o rito deve ser orientado conforme os elementos de 

cada contexto e os mecanismos processuais disponíveis na legislação adjetiva; 3) se a 

Corte Regional ampliou o tema delimitado na admissão do IRDR e, se positivo, se é 

legalmente praticável a ampliação; 4) se é cabível fixar de forma vinculativa, em julgamento 

de casos repetitivos, rol taxativo de situações de ineficácia do EPI e, sendo factível, 

examinar a viabilidade jurídica de cada hipótese considerada pelo Tribunal de origem 

(enquadramento por categoria profissional, ruído, agentes biológicos, agentes 

cancerígenos e periculosidade); 5) se é admissível inverter, inclusive genericamente, o 

ônus da prova para que o INSS demonstre ausência de dúvida sobre a eficácia do EPI 

atestada no PPP".

14/04/23
DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
X

1042 Cancelado

Resp 1.553.124/SC, 

1.605.586/DF, 

1.502.635/PI e 

1.601.804/TO 

Definir se há - ou não - aplicação da figura do reexame necessário nas ações 

típicas de improbidade administrativa, ajuizadas com esteio na alegada prática de 

condutas previstas na Lei 8.429/1992, cuja pretensão é julgada improcedente em 

primeiro grau;

Discutir se há remessa de ofício nas referidas ações típicas, ou se deve ser 

reservado ao autor da ação, na postura de órgão acusador - frequentemente o 

Ministério Público - exercer a prerrogativa de recorrer ou não do desfecho de 

improcedência da pretensão sancionadora.

26/04/23
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
X

 Câmaras Outros

Temas STJ cancelados - Março-Abril/23
Câmaras   Cíveis



IAC 
Situação do 

IAC
Processo Questão submetida a julgamento Admissão Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª e 

20ª 
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

16 Admissão Resp 2.024.250/PR

Definir a possibilidade de concessão de Autorização Sanitária para importação e cultivo de 

variedades de Cannabis que, embora produzam Tetrahidrocanabinol (THC) em baixas 

concentrações, geram altos índices de Canabidiol (CBD) ou de outros Canabinoides, e 

podem ser utilizadas para a produção de medicamentos e demais subprodutos para usos 

exclusivamente medicinais, farmacêuticos ou industriais, à luz da Lei n. 11.343/2006, da 

Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964), da Convenção sobre 

Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 79.388/1977) e da Convenção Contra o Tráfico 

Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 154/1991).

14/03/23
DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

Outros

IAC STJ admitido - Março-Abril/23
Câmaras   Cíveis  Câmaras 



IAC 
Situação do 

IAC
Processo Tese firmada Publicação Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª e 

20ª 
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

14
Acórdão 

publicado

CC 187.276/RS, 

187.533/SC e 

188.002/SC

a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder 

Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente na dispensação de 

medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer 

a competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu 

demandar.

b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem ser 

invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo passivo 

delineado pela parte no momento da propositura ação, mas tão somente para fins de 

redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o ressarcimento da entidade 

federada que suportou o ônus financeiro no lugar do ente público competente, não sendo 

o conflito de competência a via adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da 

Lei n. 8.080/1990, ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, 

questões que devem ser analisada no bojo da ação principal.

c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada 

por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram no polo passivo da 

demanda (competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o 

interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao 

receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, 

suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ).

18/04/23
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
X

IACs STJ com acórdão de mérito publicado - Março-Abril/23
Câmaras   Cíveis  Câmaras Outros



Notícias em destaque



Supremo decide que piso de agentes comunitários de saúde é constitucional
A tese de repercussão geral sobre a matéria será fixada posteriormente.

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu, em 27/04/2023, que é constitucional a

possibilidade de implantação do piso nacional para agentes comunitários de saúde e de combate às endemias aos servidores dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios. Posteriormente, a Corte fixará a tese sobre o resultado do julgamento do Recurso

Extraordinário (RE) 1279765, tema 1132 da repercussão geral.

No caso concreto, a maioria da Corte seguiu o voto do relator a fim de dar provimento parcial ao RE para reformar, em parte, o

acórdão questionado, determinando que, na implementação do pagamento do piso nacional aos servidores estatutários

municipais, seja considerada interpretação de piso salarial das parcelas fixas, permanentes e em caráter geral para toda a

categoria.

Esse entendimento foi acompanhado pelos ministros Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Nunes Marques, Luís Roberto Barroso e pela

ministra Cármen Lúcia, que votou nesta quinta-feira.

O ministro Luiz Fux e a ministra Rosa Weber, presidente do STF, que também votaram hoje, seguiram a divergência apresentada

pelos ministros André Mendonça e Edson Fachin, pela manutenção da decisão questionada, negando provimento ao RE. Para eles,

o piso salarial deve ser interpretado como vencimento inicial da carreira, sem considerar o acréscimo de qualquer espécie de

gratificação ou verba remuneratória. Essa vertente considerou, ainda, que o piso salarial não deve ser interpretado como

remuneração global, mas como vencimento básico da categoria.

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488787&ori=1

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506356&ori=1


​Segunda Seção define que é do estipulante o dever de informar sobre cláusulas

de seguro de vida coletivo

​A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.112), definiu atribuições do
estipulante – empresa ou associação que faz a contratação em favor de seus empregados ou associados – em matéria de seguros de
vida coletivos.

A primeira tese firmada estabelece que, nessa modalidade de contrato de seguro, cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário
legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de prestar
informações prévias aos potenciais segurados acerca das condições contratuais, quando da formalização da adesão, incluídas as
cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre.

Em complementação, o colegiado decidiu que não se incluem no âmbito do tema repetitivo as causas originadas de estipulação
imprópria e de falsos estipulantes, visto que as apólices coletivas, nesses casos, devem ser consideradas apólices individuais no que
tange ao relacionamento dos segurados com a sociedade seguradora.

Com o julgamento, que confirmou a jurisprudência já consolidada no STJ, voltam a tramitar os processos sobre a mesma questão
jurídica que estavam suspensos à espera da fixação das teses. O precedente qualificado deverá ser observado pelos tribunais de todo
o país na análise de casos idênticos.

Para mais informações, acesse:

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13042023-Segunda-Secao-define-que-e-do-estipulante-o-dever-de-informar-sobre-clausulas-de-seguro-de-vida-coletivo.aspx

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13042023-Segunda-Secao-define-que-e-do-estipulante-o-dever-de-informar-sobre-clausulas-de-seguro-de-vida-coletivo.aspx


#Ficaadica
NUGEPNAC

Nesta edição, a novidade no Projudi: busca de 
precedentes qualificados por meio de verbetes

Baixe o passo a passo e como fazer a pesquisa por verbetes de 
precedentes qualificados cadastrados no Projudi

Baixe o vídeo com tutorial para pesquisa por 
verbetes de precedentes qualificados 
cadastrados no Projudi

https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio?p_p_id=101_INSTANCE_Za74LU3u8CHP&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1
https://www.tjpr.jus.br/documents/2640044/16050586/passo+a+passo+pesquisa+por+verbetes/277d8a5e-5acb-a7d4-1f17-82defd46a211
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